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TERMo DE REFEnÊNcra

A presente contratação visa atender à necessidade contínua das secretarias e demais unidades
administrativas da Prefeitura Municipal de LAGARTO, justifica-se a contratação dos serviços de
agenciamento de viagens, conforme detalhado neste Termo de Referência (TR), está diretamente ligada
à necessidade de atender às demandas operacionais da administração pública de forma eficiente,
econômica e em conformidade com a legislação vigente. 0 município tem uma demanda recorrente de
deslocamentos de servidores para atividades essenciais, como reuniões interinstitucionais, participação
em eventos, cursos de capacitação e execução de projetos administrativos. Tais deslocamentos, muitas
vezes, envolvem viagens nacionais e internacionais, e exigem uma gestão ágil, transparente e custo-
efetiva, o que torna a contratação do agenciamento de viagens a solução mais viável para garantir a
efetividade dessas ações.

\-/
O agenciamento de viagens é uma prática já consolidada no município, que tern urilizado esse modelo
de contratação ao longo dos anos, com resultados positivos em termos de eficiência e controle de custos.
A empresa especializada em agenciamento de viagens possui a expertise necessáriir para. gerenciar todos
os aspectos relacionados à emissão, remarcação e cancelarnqrto de passagens aéreas, sem que a
administração pública precise intermediar diretamente essas questões. A centr:alizaçãcr dessc serviço em
uma única empresa especializada permite maior controle e aoompanhamento das viagens, fa-ciUtando o
processo de planejamento e execução de ações administrativas e operacionais.

A utilização de agências especializadas em viagens é, portarito. a alternativa mais vantaiosa. pois oferece
um conjunto de serviços que vai alem da simples emissão de passagens aéreas. Irrclui tanrhém a resen/a
de acomodações, assistência em casos de imprevistos e ajustes nas viagens. o que pr<lporciona una maior
flexibilidade e tranquilidade tanto para os servidores quanto para a administração pirblica. Esse rnodelo
também garante maior segurança no cumprimento das exigências legais, pois a conu'ftÍaçào tle uma
empresa registrada e habilitada assegura que o processo será conduzido de acordo com as normas
entabelecidas pela Lei no 14.13312021 e pela Instrugão Nonnativa SLTI no 3/2015.

VOflexibilidade 
proporcionada pelo agenciamento de viagens. com a possibilidade de alterações rápidas

e simples nas passagens, é crucial paÍa a administração pública, uma vez que imprevistos e muCanças
de última hora são comuns no contexto de viagens. Além disso, a contratação de uma empresa
especializada contribui para a otimização do uso de recursos públic,:rs. pois as agências têm acesso a
tarifas promocionais e condições especiais, garantilrdo que a administraçii<r obtenha o melhor preço e as

melhores condições paÍa os deslocamentos.

Por fim, a contratação desse sen'iço através de licitação e com base em um Termo de Referência bem
estruturado assegura a transparência, a economia e a e.fciência na gestão das viagens, proporcionando á
administração pública maior capacidade de planejar, executar e controlar os deslocamentos de servidores
sem comprometer o orçamento e sem comprometer a realização das ações neoessárias à execução dos
projetos e políticas públicas do municipio. A escolha pelo agenciamento de viagens se justifica, portanto.
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como a alternativa mais adequada para atender às necessidades operacionais do município de forma
estratégica e efrcaz.

2.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA PRESTAÇÃg DE
SERYIÇOS DE AGENCIAMENTO DE VIAGENS, COMPREENDENDO OS SERyrÇOS DE
EMISSÃO, REMARCAÇÃO E CANCELAMENTO DE PAssAGENs AÉRIAs NACIoNAIs E
INTERNACIONAIS, NOS TERMOS DA IN SLTI 3, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2015,
INCLUINDO RESERVA, BEM COMO QUAISQUER OUTRAS PROVIDÊNCIAS
NECESSÁRIAS E PERTINENTES Aos sERYIÇos PRoPosToS, nos termos da tabela abaixo,
conforme condições estabelecidas neste instumento:

\,

2.3. O pram de vigência daAta de Registro de Preços é de 12 (DOZE) MESES contados da assinatura,
podendo ser prorrogado na forma da Lei n" 14.13312021.

2.4. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

/ 2.5. O quantitativo estimado de serviços de agenciamento, para o período da atZ é de até 1491 (mil
quatrocentos e noventa e um) passagens (ida e volta) o que corresponde ao valor miíximo estimado para
a contratação de R$ 3.180.500,00 (três milhões cento e oitenta mil e quinhentos reais).

2.5.1 Considerando o valor estimado por bilhete (passagem) de R$ 2.133,13 (dois mil cento e trinta e

três reais e freze centavos), resultando no valor de Rl$ R$ 3. I 80.500,00 (três milhões cento e oitenta mil
e quiúentos reais). Além disso, o valor de Rl$ 0,01 (um centavo) por agenciamento, correspondente a
R$ 14,91 (quatorze reais e noventa e um centavos) no total de 1491 agenciamentos, sení somado ao valor
total, resultando em um valor máximo estimado de R$ 3.180.514,91 (três milhões, cento e oitenta mil,
quinhentos e quatorze reais e noventa e um centavos)

!448A DE PESQUTSA DE PREÇO - PASSAGENS,q,ÉREAS

ITEM DESCRTÇÃO UND QTD
VALOR

UNITÁRIO TOTAL

I

SERVrÇOS DE AGENCIAMENTO DE PASSAGENS
AEREAS NACIONAIS E INTERNACIONAIS - Serviços de
agenciamento de viagens para passagens aéreas, nacionais e
internacionais, cotação, treserva, emissão, cancelamento,
remarcação de bilhetes e assessoramento do melhor roteiro aéreo,
a acompanhados das respectivas bagagens, atendendo às normas
da Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC.

UND t49l RS 0,01 R$ 14,91

2
ESTIMATIVA DE PASSAGENS AÉREAS NACIONÀIS E
SECRETARIAS

INTERNACIONAIS DAS
RS 3.180.íX),00

VALOR TOTAL R$ 3.180.514.9r
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2.5.2. O valor acim4 relativo ao valor estimado à aquisição de bilhetes de passagens, será repassado

pelo contratante à agência de turismo contratada, a cada emissão, que intermediará o pagamento junto

às companhias aéreas que emitiram os bilhetes.

2.5.3. Os valores, trechos/roteiros e estada/permanência constantes dos itens anteriores são meramente

estimativos, podendo variar durante a execução da ata, não cabendo à empresa vencedora do certame
quaisquer direitos caso não sejam atingidos durante o prazo da vigência da ata.

2.5.4. O fornecedor registrado deverá atender às reqúsições de passagens aéreas no mesmo dia do envio
da solicitação ou, no máximo, em até 12 (doze) horas após o recebimento da mesma, rcalizadapela
fiscalização daata.Após a emissão da pa.ssagem, o fomecedor deverá enviar à Contratante e ao servidor
beneficiário, por e-mail, o bilhete (Localizador) contendo as informações do voo, como companhia
aérea, data e horário de embarque, além de detalhes sobre multas e valores de tarifa em caso de
remarcação ou cancelamento, para fins de reembolso. Além disso, a empresa deverá fornecer à

\J administração pública, junto com a emissão das passagens, a comprovação de que a tarifa aplicada
corresponde à opção mais vantajosa disponível para adatasolicitada, demonstrando que o melhor preço
foi efetivamente obtido

2.6. Abrangência de Destinos: O serviço deve permitir a emissão de passagens para destinos nacionais
e internacionais, atendendo a diversas localidades do país e exterior. desde que esteiam disponíveis por
linhas aéreas.

2.7. Gestão de Remarcações e Cancelamentos: O agenciamento deve incluirremarcação e

cancelamento de passagens aéreas. com a empresa contrataCa sendo responsável por todas as

providências necessárias para garantir o cumprimento das obrigações relativas à emissão das passagens,

reservas e ajustes que se fizerem necessários.

2.8. Rota Mais Econômica e Tarifas Promocionais: As passagens devem ser emitidas sempre
pelo menor valor disponível, com a preferência por tarifas promocionais e, quando possível, com a rota
mais econômica, visando sempre otimizar os recursos públicos. O fornecedor deve repassaÍ ao

. município todos os descontos e vantagens oferecidos pelas companhias aéreas.

V 2.9. Relatórios e Documentaçllo de Viagens: O serviço deve fornecer relatórios detalhados para a
Contratante, incluindo os seguintes dados: trechos percorridos. valores da tarifa cheia e valores finais da
passagem adqúrida, incluindo taxas de embarque e serviço de agenciamento.

2.10. Comunicação e EÍiciência no Atendimento: A empresa contratada deve ter um meio de

contato eficiente e disponível durante <l expediente normal e para atendimentos emergenciais fora do
honário comercial (inclusive aos sábados, domingos e feriados). A empresa deve disponibilizu
um funcionário específico para tratar desses casos emergenciais, com pftLzos reduzidos de até2
horas para emitir passagens em situações críticas.

2.11. Correções e Responsabilidades em Caso de Erro: Em caso de erro na emissão da passagem, a

empresa deve providenciar a correção imediata e arcaÍ com eventuais prejuízos causados ao Contratante.
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2.12. Processo de Solicitação de Passagens: A solicitação de passagens aéreas será feita por meio

de Requisição de Fornecimento de PassagemAérea (RPA) ou outra forma mais eficiente acordada entre

a empresa e a Contratante. O fornecedor deve emitir as passagens solicitadas no prazo de até 12

horas após o envio da requisição, conforme estabelecido na ata.

2.13. Ajustes e Emissiio de Nota de Crédito: Caso haja não utilização total ou parcial das passagens, a

Contratante poderá solicitar formalmente o ressarcimento do valor correspondente ao trecho não

utilizado, com a empresa emitindo aNota de Crédito paraa compensação na fatura mensal.

3.

3.1.

DAS OBRTGAÇÔES

DO PRESTADOR DE SERVrÇO

\-/
3. I . 1 . Manter, durante toda a vigência do termo de contrato ou ata. de registro de preços, as exigências
de habilitação ou condições determinadas no procedimento da licitação que deu origem à mesma, sob
pena de sua rescisão ou cancelamento do registro de preços e, aplicação das penalidades ora previstas.

3.1.2. prestar o serviço de acordo com especificação deste termo.

3.1.3. Alocar todos os recursos necessários para se obter um perfeito serviço, de forma plena e

satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer nafixeza ao Município;

3.1.4. Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorentes do serviço. inclusive
as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fornecer ao Município comprovante de quitação

com os órgãos competentes;

3.1.5. Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes de faltas
por ela cometidas durante o serviço;

3.1.6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao l\Iunicípio ou a terceiros decorrentes de

sua culpa ou dolo na execução do serviço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo Município;

3.1.7. Responsabilizar-se pela obtenção de Alvariís, Licenças ou quaisquer outros termos de autorização
que se façam necessários à execução do serviço;

3.1.8. Não transferir a outrem. no todo ou em parte, o objeto firmado com o Município, sem prévia e

expressa anuência.

3.1.9. Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão,

cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do Município.



\-/

ESTADO DE §ERGIPE
PREFEITURA MTINICIPAL DE LAGARTO

3.1.10. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela

CONTRÁ^TANTE.

3.1.10. O fomecedor registrado deverá ainda:

3.I.10.I Retirar (emitir) as licenças necessárias para prestação do serviço que se façam necessiários

3.1.10.2. Reservar, marcar, remarcar e emitir, mediante a apresentação da "Requisição de Fornecimento
de Passagem Aérea - RPA" própria, bilhetes (E-Tickets e/ou manuais) e ordens de passagens (PREPAID
TICKET ADVICE - PTA) nacionais ou internacionais, de qualquer companhia aérea que atenda aos
trechos e horários solicitados, dirigindo-se ao aeroporto quando o sistema da compaúia desejada estiver
fora do ar e houver urgência no prazo de envio/entrega dos bilhetes;

3.1.10.3. Somente emitir bilhetes fora das condições acima, com a prévia autorização do Contratante, ou
com a comprovação da Companhia Aérea da inexistência de vagâ no vôo em melhores condições para
a Contratante;

3.1.10.4. Comunicar a impossibilidade de atendimento da solicitação nos termos da Requisição de
Fornecimento própri4 informando ainda as possibilidades de fornecimento em condições diferentes;

3.1.10.5. Repassar à Contratante todos os descontos oferecidos pelas transportadoras aéreas, inclusive
as tarifas promocionais, quando atendidas as condições estabelecidas para os descontos para essas

tarifas, sem prejuízo dos descontos fixos;

3.1.10.6. Aplicar ataxade agenciamento em todas as passagens;

3.1.10.7. Fomecer os bilhetes de passagens, após reqüsição da Contratante, cuja cópia, deverá ser
apresentada junto às respectivas Notas Fiscais/Faturas,pfrà efeito de pagamento;

3.1.10.8. Reembolsar à Contratante as passagens não utilizadas, devido a mudança de planos, em atenção
à necessidade dos serviços, ou reemitir outras de igual valor, para outros trechos e servidores;

3.1.10.9. Repassar para a Contratante as eventuais ta:ras cobradas à Contratada pela Compaúia Aérea,
em virtude do cancelamento dos bilhetes, desde que regularmente autorizado pelas norÍnas e instruções
do Departamento de Aviação Civil;

3.1.10.10. Comprovar a cobrança mencionada no item anterior, através de comunicado enviado à
Contratante;

3.1.10.11. Entregar os bilhetes à Contratante, no prazo estabelecido;

3.1.10.12. Fornecer à Contratante, sem ônus, a tabela de preços das empresas aéreas, paÍa passagens

nacionais, no início dos servigos, e sempre que houver alteração nos preços das passagens, bem como,
quando solicitada, deverá informar sobre os preços das passagens internacionais;
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3.1.10.14. Obter, quando solicitado, emissão de Passaporte e Vistos Consulares;

3.1.10.15. Serão de inteira responsabilidade da Contratada, despesas como: taxas, impostos, custos
administrativos, impressão de bilhetes e outras inerentes à execução dos serviços.

3.2. DO ORGÃO

3.2.1. Notificar o prestador quanto à requisição do serviço mediante o envio da nota de empeúo, ou
ordem de serviço a ser repassada via e-mail ou retirada pessoalmente pelo contratado sendo que a nota
de empeúo repassada ao prestador de serviço poderá representar a uma ordem de serviço;

3.2.2. Notificar o prestador de serviço de qualquer irregularidade encontrada na execução contratual.

3.2.3. Efetuar os pagÍrmentos devidos observadas as condições estabelecidas;

4. X'ITNDAMENTAÇÃO E DESCRTÇÃO DA NECESSTDADE DA CONTRATAÇÃO (art.
6o, inciso XXI[, alínea "b', da Lei no 14.13312021).

4.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

s. DESCRTÇÃO n,L SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CrCLO DE VrDA
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6o, inciso XXI[, alínea 'c', e art. 40,

5.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6o, XX[I, alínea 'd', da Lei no l4.l33l2l

6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

6.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei n" l4.l33l2l

7. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6o, XXIII, alínea "e" e 40, §1o, inciso

II, da Lei no 14.l33n02$.

Condições de execução

7.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

7.1.1. O fomecedor registrado deverá atender às requisições de passagens aéreas no mesmo dia do

envio da solicitação ou, no miíximo, em até 12 (doze) horas após o recebimento da mesma,realizada
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pela fiscalizaçáo da ata. Após a emissão da passagem, o Íbrnecedor deverá enviar à Contratante e ao

servidor beneficiário, por e-mail, o bilhete (Locúizador) contendo as inÍbrmagões do voo, como
companhia aérea, datae horário de embarque, além de detalhes sobre multas e valores de tarifa, em caso

de remarcação ou cancelamento, paÍa fins de reembolso. Além disso, a empresa deverá fornecer à

administração pública, junto com a emissão das passagens, a comprovação de que a tarifa aplicada
corresponde à opção mais vantajosa disponível para adatasolicitada, demonstrando que o melhor preço
foi efetivamente obtido ;

7.1-2. A empresa deverá ter autorização para comercializar passagens, no mínimo, das companhias
aéreas LATAM, GOL e AZUL;

7.1.3. A comprovação das exigências acima será feita no momento da assinatura da ata, mediante
apresentação da attoização de comercialização de passagens emitida pelas respectivas companhias
aéreas;

\/ 7.1.4. A empresa a ser contratada poderá oferecer à Contratante opções de voos de outras companhias
aéreas com as quais opere. No caso de nova companhia aérea passar a operar voos no município de

Aracaju/SE, a empresa a ser contratada deverá providenciar seu credenciamento para comercialização
de passagens aéreas da nova companhi4 de modo a ampliar a ofeta de serviços à Contratante;

7.1.5. A empresa a ser contratada deverá prestar informações à Contratante, quando solicitado, sobre
o melhor roteiro de viagem, honário e frequência de voos (partidafthegada);

7.1.6. A empresa deverá indicar número de telefone fixo local para contato entre a Contratante e a
empresa. Além do telefone, a empresa poderá indicar outra forma de contato como, por exemplo, correio
eletrônico e celular;

7.1.7. É de responsabilidade da empresa a ser contratada manter em perfeito funcionamento o meio
de contato indicado, comunicando à Contratante qualquer intemrpção ou falha, providenciando,
imediatamente, outra forma de contato similar;

7.1.8. A empresa deverá indicar funcionário que ficará responsável pelo atendimento preferencial à

*rz Contatante, quando de contato durante o horrírio de atendimento normal da empresa;

7.1.g. A empresa deverá indicar, também, pelo menos 0t (um) funcionrário para atendimentos
emergenciais que se fizerem necessários, fora do horário normal de expediente (inclusive aos sábados,

domingos e feriados), com indicação de número de telefone celular para contato. Caracterizam-se como
serviços emergenciais os que possam acarretar, de alguma formq prejuízo e/ou transtorno para o
ConÍatante, caso não sejam realizados de imediato, reduzindo-se, nesse caso, o prazo de fornecimento
da passagem,paÍano miíximo, 02h00mim (duas horas). Nessas situações de caráter emergencial, salvo
por impossibilidade efetiva e devidamente justificada, a empresa a ser contratada deverá atender ao

solicitado e no prazo estabelecido;

7.1.10. O funcionrírio indicado pela empresa deverá ter autonomia para resolver questões relacionadas
à prestação dos serviços, devendo a empresa indicar substituto, em caso de impedimento daquele;
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7.l.ll. As informações relativas à forma de contato e de requisição de passagens aéreas, e a indicação
do funcionário responsável pelo atendimento normal e emergencial deverão ser repassados à

Fiscalização da Contratante no pr.Lzo de até 2 (dois) dias úteis posteriores à assinatura da ata;

7 .1.12. A solicitação de emissão de passagem aérea será feita, preferencialmente, mediante "Requisição
de Fornecimento de Passagem Aérea - RPA" enviada pelo servidor da Contratante responsável pelo
acompanhamento e fiscalização da contratação. Poderá, contudo, ser utilizada outra forma que se

demonstre mais eficiente paraa solicitação de emissão de passagens, desde que devidamente acordada

entre a empresa registrada e a Contratante, principalmente nos casos do item 5.8 (atendimentos
emergenciais).

7.1.13. O fornecedor registrado deverá atender as requisições de fornecimento de passagens aéreas no
dia do envio da requisição ou, no máximo, em até l2h (doze horas) após o recebimento da solicitação
feita através da fiscalizaçáo da ata. O fornecedor registrado deverá encaminhar à Contratante e ao

servidor beneficirírio da passagem aérea emitida, através de e-mail, o bilhete de passagemaéreaemitida
(Localizador), contendo os dados referentes ao voo, Companhra Aérea, data e honário de embarque,
multas e valores da tarifa, em caso de remarcação ou cancelamento,püdfins de reembolso.

7.1.14. Na impossibilidade do envio conforme disposto no item anterior, as passagens aéreas deverão
ser entregues diretamente ao servidor responsável pela fiscalização dos serviços, das 8:00h as l7:00h,
na Sede da Prefeittr4 em horiário de expediente. Fora do período acima estipulado, a entrega das
passagens deverá ser efetuada em local indicado pelo Íiscal da ata, ou, a critério deste, mediante
disponibilização das passagens na loja/balcão da companhiaaéreapara retirada pelo passageiro. Poderát
ainda, ser utilizada outra forma, que se demonstre mais eficiente, para a entrega das passagens, desde
que devidamente acordada entre a empresa e a Contratante.

7.1.15. Em caso de emissão de passagem aérea com effo e/ou omissão, atribuível à empresa e que

comprometa sua utilização, o fornecedor registrado deverá providenciar a correção, e, aind4 arcar com
eventuais prejuízos que isso possa acarretar;

7.1.16. Juntamente com as passagens aéreas, o fornecedor registrado deverá entregar à Fiscalização
relatório contendo os seguintes dados: trechos percorridos, valor da tarifa cheia praticado pela
companhia aérea, valor da passagem aérea adquiridq valor da taxa de embarque, valor do serviço de

agenciamento e valor total a ser pago pela Contratante. As informações consignadas no relatório serão

verificadas pela Fiscalizaçáo e servirão de base para conferência da Nota Fiscal/Fatura a ser emitida;

7.1.17. No caso de não utilização de bilhete de passagem, enl seu percurso total ou parcial, a

Contratante solicitanL formalmente, a empresa registrada, o ressarcimento do valor correspondente ao

trecho (crédito), situação em que a empresa deverá emitir a correspondente Nota de Crédito que, por
medida de simplificação processual, deve se dar mediante glosa dos valores respectivos na própria fatura
mensal apresentada pelo fornecedor registrado. Quando da efetuação da glosa, eventuais multas
aplicadas pelas companhias aéreas em razáo do cancelamento das passagens aéreas não utilizadas
deverão ser consideradas;

\J



ESTADO DE §ERGIPE
PREFEITT]RA MTINICIPAL DE LAGARTO

7.1.2. Caso não seja possível a entrega dos serviços na data assinalada, a empresa deverá comunicar as

razões respectivas com pelo menos de 8 (oito) horas de antecedência para que qualquer pleito de

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior

7.1.3 Aempresa contratada deverá se responsabilizar por todas as despesas, custos, obrigações e tributos
decorrentes do serviço, inclusive as de natureza trabalhista"paraque execute de forma adequada o objeto
deste processo.

Local e horário da prestação dos seruiços

7.2. Os serviços serão prestados conforme ordem de serviço encamiúada da secretaria demandante.

8. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÔES
DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊXCU. TÉCNICA (aÉ. 40, §1o, inciso III, da Lei no 14.133t2021)

8.1. Não haverá exigência de garantia contratual.

g. MoDELO DE GESTÃO OO CONTRATO (aú. 6o, XXIII, alínea'óP" da Lei no 1^4.l33l2l)

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as noÍrnas da Lei no 14.133, de202l, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial (Lei n' 14.13312021, art. I15, caput).

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila (Lei no 14.13312021, art. 115, §5").

9.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei no 14.13312021, art. 117, caput).

9.3. I . O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do

contrato, determinando o que for necessário para aregulaização das faltas ou dos defeitos observados

;-/ Qei n' l4.l33l2}2l, aÍt. I 17, § l").

9.3.2. O fiscal do confato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei no

14.13312021, art. 117, §2").

9.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substifuir, a suas expensÍ§,

no total ou em pfft€, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei no 14.133/2021, art. 119).

9.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente àAdministação ou a terceiros

emrazáo da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento pelo contratante (Lei n' l 4.133 l202l, art. l20).
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9.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciiários, fiscais e

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n" 14.13312021, art. l2l, caput).

9.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do
contrato (Lei no 14.13312021, art. 121, §1").

9.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica
paÍa esse fim (IN 512017, aÍt.44, §2').

9.8. O órgão ouentidadepoderáconvocarrepresentante daempresaparaadoção deprovidências que
devam ser cumpridas de imediato (IN 512017, art. 44,31").

\-/ lo. ADEeUAÇÃO oRÇAMENTÁRrA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do Município.

10.1.1.A indicação da disponibilidade de créditos orçamentiírios somente será indicada paÍa a
formalização do contrato ou de outro instrumento hábil, conforme disposto no Art. 17 do Decreto Federal
!1.462, de 31 de março de2ü23.

10.2. A dotagão relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovagão da Lei
Orçamentrária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento, cônforme o
caso e aplicação.

11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

\-// ll.l Os servigos serão recebidos provisoriamente, no pÍazo de 03 (três) dias úteis, pelos fiscais técnico
e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificaclo o cumprimento das exigências de

I carátertécnico e administrativo. (Art. l4},l,a,dalei no 14.133. rle 20-?l eArts. 22,Xe 23, X do

Decreto no 11.246, de 2022).

ll.2 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do

contratado com a comprovaçáo daprestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

11.3 O fiscal técnico do confato rcalizaÁ o recebimento provisório do objeto do contrato mediante

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de carâter técnico. (Art. 22, X, Decreto

no 11.246,de2022).



w
ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MI]NICIPAL DE LAGARTO

ll.4 O fiscal administrativo do contrato rcalizaút o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art.
23,X, Decreto no 11.246, de2022).

11.5 O fiscal setorial do contato, quando houver, rcalizaráo recebimento provisório sob o ponto de vista
técnico e administrativo.

11.6 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do

contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contatad4 registrando
em relatório a ser encamiúado ao gestor do contrato.

11.7 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou,

. em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do ultimo;
\-/

I1.8 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,

no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.

11.9 A fiscalizaçáo não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. ll9 clc
aÍt.140 daLeino 14133, de202l)

11.10 O recebimento provisório também ficaú sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes

de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

ll.ll Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das

urt Penalidades'

11.12 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o

registro, a anrflise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessrírios, devendo encaminhá-

los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

11.13 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 03 (três) dias úteis, contados do

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado,

obedecendo os seguintes procedimentos:

ll.l4 Emitir documento comprobatório da avaliação rcalizada pelos fiscais técnico, administrativo e

setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
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desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,

conforme regulamento (aÍt.21, VIII, Decreto no 11.246, de2022).

11.15 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalizaçáo e, caso

haja inegularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais

pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

11.16 Emitir Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos

relatórios e documentações apresentadas; e

11.17 Comunicar a empresa paÍa que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado

pela fiscalizaçáo.

I 1.18 Enviar a documentaçÍio pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de

\/ liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizaçáo e gestão.

I 1.19 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133,de2021, comunicando-se à empresapara

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de

liquidação e pagamento.

11.20 Neúum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

ll.2l O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

11.22 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, corerá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7o, §2o

da Instrução Normativa SEGES/IvIE n'7712022.

11.23 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso II do art. 75 dalei no 14.133, de202l

11.24 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificaÍ se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

. oprazo de validade;

. adatada emissão;

. os dados do contrato e do órgão contratante;

. o período respectivo de execução do contrato;
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. o valorapagar; e

o eventual destaque do valor de retenções tributrárias cabíveis.

I 1.25 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

11.26 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta onJine ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso

ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
aÍt. 68 da Lei n' 14.13312021.

11.27 Afudministração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições
de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível ruzÃo que impeça a participação em licitação,

\-/ no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas (INSTRUÇÃo NonuArIVAN" 3, DE 26DEABRIL DE 20ls).

11.28 Constatando-se, junto ao SICAR a situação de irregularidade do contratado, será providenciada
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regulanze sua situação ou, no
mesmo pÍazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,pot igual período, a critério
do contratante.

11.29 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

11.30 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente. assegurada ao contratado a ampla
defesa.

\-/ 11.31 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua sifuação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

11.32 O pagamento será efetuado no pftLzo máximo de até 30 dias úteis, contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES^{E no 77,

de2022.

11.33 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até adatade sua efetiva rcalização,mediante
aplicação do índice IGP-M de correção monetária.
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X'orma de pagamento

11.34 O pagamento serârcalizado através de ordem banciíria, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

11.35 Será considerad a datado pagamento o dia em que constar como emitida a ordem banciária para
pagamento.

11.36 Quando do pagamento, será efetuada a retengão tributária prevista na legislação aplicável.

11.36.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilh4 quando houver, serão retidos
na fonte, quando darcalização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

11.37 O contratado regúarmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

123,de2006,não sofrerá aretenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de

\/ documento oficial, de que faz jus ao tratamento tibuüário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

12. FORMA E CRrTÉRrOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

w

12.1. O Prestador de serviços será selecionado por meio da rcalização de procedimento de
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de
julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM.

\-/

Exigências de habilitaçÍlo

12.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

12.3. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;

12.4. Empresario individual: inscrição no Regisffo Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

12.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficarâ condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https : //www. gov.brlempresas-e-ne gocios/pt-br/empre§lrd edor;

12.6. Sociedade empresiári4 sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
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contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

12.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada
no Diiário Oficial da União e arqúvada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a
filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será consideradacomo sua sede, conforme Instrução
Normativa DREIIIvIE n.o 77, de l8 de março de2020.

12.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

12.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matiz.

12.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a atadaassembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o arr.l07 da Lei no 5.764, de 16 de dezembro 1971.

l2.ll. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válid4 ou, ainda, outros
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultna Familiar e do Desenvolvimento Agrário,
nos termos do art. 4o, §2o do Decreto no 10.880, de2 de dezembro de202l.

12.12. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a qualificação
como produtor rural pessoa fisic4 nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro
de2009 (arts. 17 a 19 e 165).

12.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

,-/ Habilitação Íiscal, social e trabalhista

12.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jtrídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

12.15. Prova de regularidade fiscal perante aFazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
daFazendaNacional (PGFN), referente a todos os créditos tribuüários federais e à DívidaAtiva da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretrírio da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da F azenda Nacional.

12.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);



ESTADO DE §ERGIPE
PREFEITURA MT'NICIPAL DE LAGARTO

12.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei rt. 5.452, de lo de maio de 1943;

12.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou
sede do fomecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

12.19. Prova de regularidade com aFazenda Estadual e/ou Municipal (confoflne o caso) do domicílio
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concoÍTe;

12.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

\J 2.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de2006" estará dispensado

da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

QualiÍicação Técnica

12.22. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio
da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

12.22J. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome damatrtz ou da filial do

fornecedor.

12.22.2. O fornecedor disponibilizarâtodas as informações necessarias à comprovação da legitimidade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros

documentos.

12.23. Certificado de reeistro concedido pelo Ministério do Turismo. ou órgão equivalente. conforme

previsto na legislação vieente.

QualiÍicação Econômico-Financeira

12.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - (Lei no 14.133,

de202l, art. 69, caput, inciso II);
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12.25. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação
complementar:

l2.25.l.Arelação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos paÍaacontratação e que

executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados
na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4o, inciso X.l,zl, inciso I e 42, §§2"
a 6o da Lei n. 5.764, de l97l;

12.25.2.A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para cada um dos
cooperados indicados;

12.25.3 .A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação

do serviço;

12.25.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

12.25.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que

executarão o contrato; e

12.25.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de

frrndação; b) estatuto social com a atadaassembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos
pelos cooperados, com a atadaassembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais

extraordiniárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias
gerais ou nas reuniões seccionais: e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a
conhatar o objeto da licitação;

12.25.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n.

5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
fiscalizador.

13. ESTTMATMS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

13.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 3.180.514,91 (Três milhões, cento e oitenta mil'
quinhentos e quatoze reais e noventa e um centavos), conforme custos unitarios apostos na tabela

exposta neste Termo.

Lagarto/SE, 15 de julho de2025.
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Em
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